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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

01 - PL 
01- 00573/2010 

Cria o sistema de reuso de água de 
chuva para utilização não potável em 
mercados municipal 	subpre feituras 
condomínios, clubes, entidades, 
conjuntos habitacionais e demais imóveis 
residenciais, industriais e comerciais 
dentro do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica criado no município de São Paulo o sistema de reuso de água de chuva, 
objetivando a instalação de reservatórios para captação e utilização de água pluvial para 
uso não potável em mercados municipais, subprefeitura, condomínios, clubes, entidades, 
conjuntos habitacionais e demais imóveis residenciais, industriais e comerciais. 

a) Reduzir o consumo de água da rede pública e o alto custo de fornecimentos da 
mesma; 

b) Evitar a utilização de água potável onde esta não é necessária; 

c) Despertar o sentido ecológico e financeiro com a finalidade de não desperdiçar o 
mais importante recurso natural do planeta; 

d) Ajudar a conter as enchentes, represando partes da água que teria de ser drenada 
para galerias e rios; 

e) Encorajar a conservação de água, a auto-suficiência e uma postura ativa perante 
os problemas ambientais dos Municípios. 

Parágrafo único - Entende-se por uso não potável a utilização específica para: 

EQUIPE DE PORLICAÇÃO 

15 DEZ 2010 
	,g" 

2 
Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, crritarreis ,cie 
sua publicação. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das agencias 
Bancarias. 

	

j, F4.  c  nuili 	1  

1 As 	 I "J UL f-PROJ
,
ETO DE LEI N° 

Const, t ,Just,  

P ol . 	Mptr.qp,.e. 	to..katb4, 

a) Descarga em vasos sanitários; 

b) Irrigação de jardins; 

c) Lavagens de veículos; 

d) Limpeza de paredes e pisos em geral; 

e) Lavagem de passeios públicos — calçadas; 
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• 

• 

Jegue(m) Juntada(s), nesta 
data, documento(s) e folha de 
informação rubricados sob 
n O 

I Em  7—/ /,./ o  
Asa: 

Adelina Cieolle 
Assistente Pé-,)-lamentar 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, 

JOSÉ OLÍMPIO ILVEIRA MORAES 
Ve ador 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

390  GV — Vereador Missionário José Olímpio 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por objetivo reduzir o consumo excessivo de água da 
rede pública, que acaba no alto custo de fornecimento da mesma. 

• Através deste mecanismo poderemos evitar a utilização de água potável que tanto 
se faz necessário nos dias de hoje, pois podemos despertar com isso o sentido 
ecológico e financeiro com a finalidade de não desperdiçar o mais importante recurso 
natural do planeta. 
De maneira que com a drenagem desta água não potável sendo bem feita em galerias e 
rios, a cidade de São Paulo conteria a grandes enchentes que em seus períodos de verão 
afetam tanto em nosso município. 
Com isso encorajamos os munícipes a conservarem a água demonstrando um 
posicionamento ativo da cidade nesta luta ambiental que tem afetado as grandes metrópoles 
do mundo. 
Diante de seu nítido caráter de interesse público, espera-se que o presente projeto seja 
aprovado pelos nobres integrantes deste parlamento. 

• 
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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O ,Á    /7-1  20---P0 	(a) 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

22/P / ‘0 

Inácio eiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

ÂNGELA B RDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
• 

e q 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0573/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que aprova o Código de Obras e 
Edificações, dispondo sobre regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, 
dentro dos limites dos imóveis. (item 9 do Anexo I, especificações das construções, no 

1111 	que se refere aos Componentes-Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos); 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão do Desenvolvimento Urbano do 
Município de São Paulo. (arts. 62, V, 63, V, 66, II e X, e 80, XVIII); 

- Lei Municipal n° 13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução de 
reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências. 
Alterada pela Lei n° 14.403, de 21 de maio de 2007; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima do Município de São Paulo (art. 3°, ; 

410 	
- PL n° 0050/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que cria o Programa 
Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, torna 
obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam à eficiência energética dos 
imóveis e dá outras providências; 

- PL n° 0066/08, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a construção 
da "edificação sustentável" ou "construção verde" nas condições que estabelece; 

- PL n° 0730/09, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que cria o Programa Municipal 
de conscientização e conservação para reuso da água proveniente de aparelhos de ar 
condicionado nas edificações Públicas e Privadas e obrigatoriedade de instalação dos 
mecanismos de captação e conservação de água em edifícios novos e dá outras 
providências; 

- PL n° 0126/10, de autoria do Vereador Souza Santos, que institui a "utilização de 
alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", nos conjuntos de moradias 
organizadas de forma horizontal ou vertical, e dá outras providências; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0323/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que cria o programa de reuso 
de água em postos de gasolina e lava-rápidos; 

- PL n° 0485/10, de autoria do Vereador Chico Macena, que incentiva a racionalização 
e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no sistema de 
captação de água pelos estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 17 de 'ane f"o de 2 11. 

A ela DtjWte ,Alva z 
Procuradora Supervisora d Setkir de esq. e Análise Prévia 

OABiSP 1)18.85 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 11228 

Total de referências : 

1/1 

Sonia 	G. Ferreá---:i 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de teleconnunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitenn 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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F 
tKinf..1,2 	 ,Yrne, 

eia 

k_eihs,  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, maninenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei na 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas par leis posteriores, e dá 
outras providências. 

S. F rretra 
ltJ0.995 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação Aeração e Insolação das Edificações 
11 Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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• 

9 Componentes - Materiais, 	 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1,1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
das, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e • 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, obserya eli, a  
das as Normas específicas emanadas do órgão - munici al 
competente. 	 pD 

S. '2 Frei ia 
9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústiCos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a'face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 
A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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4;a Elria 	c etrer ' 'a rede coletora própria, de acordo com as Normas emana "
n  

4 h eg. 1  c ri. , 5)(3  
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

92.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 

• para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da sohcitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências 'Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 

Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 

mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeiÓ:14 1'c' c'':.  
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos sse- 
melhados que possuírem, junto às divisas, altura sup Irigre,,g,..,, 	L5--  . .: . 	tO 9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil origi4g4059, 	 2,,,, 	„, 	, 

t.,  terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a tág,0- 100" ,, c, - ' -'r'reiJ 

—i 
ocorrer tal situação. 	 . 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecãnico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares efou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 

O 

mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho e 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
3/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



• 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadorasti 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 

t - a) estar situado em local a eles acessível; 	 t 	'" • 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou - 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas, de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão de desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
3/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



á .• 

9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de 
mento adequado, adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontà -), n  
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de máte= . 2 -,.... 
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de . 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 

kk1 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : lei AND 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas connplem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce connplementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 

• 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4o da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 

• 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
✓ - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 
recuperação; 

0110 	
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância 
ambiental regional; 
✓ - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteamentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 
e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 

• 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a 
sustentação econômica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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✓ - o desenvolvimento de alternativas de reutilização de água e novas alternativas de 
captação para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 
VI - a difusão de políticas de conservação do uso da água; 
VII - a criação de instrumentos para permitir o controle social das condições gerais de 
produção de água, ampliando o envolvimento da população na proteção das áreas 
produtoras de água; 
VIII - a reversão de processos de degradação instalados nos mananciais, alterando 
tendência de perda da capacidade de produção de água das APRMs, por meio de programas 
integrados de saneamento ambiental; 
IX - a priorização do Sistema de Abastecimento de Água da Cantareira para o seu melhor 
aproveitamento. 
Art. 63 - São ações estratégicas para os Recursos Hídricos: 
I - participar ativamente nos órgãos colegiados de gestão de recursos hídricos; 
II - desenvolver instrumentos para compensação de proprietários de áreas adequadamente 
preservadas na região de mananciais; 
III - implementar instrumento de Avaliação Ambiental Estratégica para fins de avaliação, 
monitoramento e revisão de políticas que ameacem a produção de água; 
IV - criar instrumento legal com exigências para o processo de regularização de loteamentos 

111 	
clandestinos ou irregulares, localizados em mananciais, prevendo mecanismos de punição 
pelo não-cumprimento das exigências, inclusive ao Poder Público Municipal; 
✓ - criar instrumento legal que exija dos responsáveis pelas edificações de grande porte e 
atividades de grande consumo de água a implantação de instalações para reuso de água 
para fins não potáveis. 
Parágrafo único - As instalações para reuso da água devem compor sistema independente 
de armazenamento e distribuição, atendidas as exigências técnicas e sanitárias necessárias, 
podendo contemplar, inclusive, a captação de águas pluviais. 
SUBSEÇÃO III 
DO SANEAMENTO BÁSICO 
Art. 64 - São objetivos para os Serviços de Saneamento: 
I - assegurar a qualidade e a regularidade plena no abastecimento de água para consumo 
humano e outros fins, capaz de atender as demandas geradas em seu território; 
II - reduzir as perdas físicas da rede de abastecimento; 
III - completar as redes de coleta e afastamento dos esgotos, encaminhando-os para 
tratamento nas atuais estações; 
IV - incentivar a implantação de novos sistemas de tratamento de esgotos e de 
abastecimento de água; 
✓ - despoluir cursos d'água, recuperar talvegues e matas ciliares; 
VI - reduzir a poluição afluente aos corpos d'água através do controle de cargas difusas; 

• 
VII - criar e manter atualizado cadastro das redes e instalações. 
Art. 65 - São diretrizes para Serviços de Saneamento: 
I - o estabelecimento de metas progressivas de regularidade e qualidade no sistema de 
abastecimento de água e no sistema de tratamento de esgotos mediante entendimentos 
com a concessionária; 
II - a redução da vulnerabilidade de contaminação da água potável por infiltração de 
esgotos e demais poluentes nas redes de abastecimento; 
III - o estabelecimento de metas progressivas de redução de perdas de água em toda a 
Cidade, mediante entendimentos com a concessionária; 
IV - a restrição do consumo supérfluo da água potável; 
✓ - a racionalização da cobrança pelo consumo da água e a redução das perdas por meio da 
instalação de hidrômetros individuais ou outra tecnologia de medição em condomínios 
verticais; 
VI - o estabelecimento de metas progressivas de ampliação da rede de coleta de esgotos, 
para toda a Macrozona de Estruturação Urbana, mediante entendimentos coma 
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concessionária; 
VII - o estabelecimento de programa de implantação de sistemas alternativos de coleta, 
afastamento e tratamento de esgotos, principalmente em assentamentos isolados 
periféricos, mediante entendimentos com a concessionária; 
VIII - a formulação de política de controle de cargas difusas, particularmente daquela 
originada do lançamento de resíduos sólidos e de esgotos clandestinos domésticos e 
industriais; 
IX - a criação de exigências de controle de geração e tratamento de resíduos para grandes 
empreendimentos potencialmente geradores de cargas poluidoras, articulado ao controle de 
vazões de drenagem; 
X - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo e 
concessionária para implementação de cadastro das redes e instalações existentes. 
Art. 66 - São ações estratégicas para Serviços de Saneamento: 
I - estabelecer metas de regularização no abastecimento, em conjunto com as 
concessionárias, em áreas sujeitas a contaminação, principalmente Perus, São Mateus e a 
Várzea do Tietê a montante da Barragem da Penha; 
II - elaborar e aplicar instrumentos de desestímulo ao consumo inadequado e de restrição 
ao uso da água potável a grandes consumidores que não requeiram padrões de potabilidade 
na água a ser consumida; 
III - reduzir as perdas físicas, prioritariamente nas áreas com vulnerabilidade de 
contaminação da água potável por infiltração, particularmente nas periferias, como Perus, 
São Mateus e a Várzea do Tietê a montante da Barragem da Penha; 
IV - priorizar a expansão dos sistemas de coleta e tratamento de esgotos nos 
assentamentos localizados em bacias de mananciais destinados ao abastecimento, como os 
de Billings e Guarapiranga, ou daquelas que contribuam para eles, como a Bacia do 
Pinheiros, bacias afluentes de parques urbanos e demais equipamentos públicos, a 
montante de áreas inundáveis, como as bacias dos córregos Aricanduva, Pirajussara, 
Cabuçu, Guaraú, áreas com serviço ineficiente, como as extremidades de rede das zonas 
Noroeste e Sudoeste do Município e áreas a montante de assentamentos precários em todo 
o Centro Expandido; 

✓ - priorizar a implantação de sistemas alternativos de tratamento de esgotos nos 
assentamentos isolados, situados nas áreas de proteção aos mananciais; 
VI - priorizar o controle de cargas difusas nos mananciais Billings e Guarapiranga, incluindo 
a Bacia do Pinheiros, a montante das áreas inundáveis ou com irregularidade no 
abastecimento de água, à jusante de hospitais e cemitérios; 
VII - garantir a inclusão, nos programas de monitoramento ambiental dos órgãos estaduais, 
de rede de controle e monitoramento de cargas difusas nos mananciais destinados ao 

• 
abastecimento da Bacia do Alto Tietê; 
VIII - elaborar o cadastro de redes e instalação; 
IX - promover campanhas de incentivo à limpeza de caixas d'água; 
X - priorizar a implementação de sistemas de captação de águas pluviais para utilização em 
atividades que não impliquem em consumo humano; 
XI - promover a instalação de grelhas em bocas-de-lobo do Município. 
Parágrafo único - Os serviços de saneamento referidos neste artigo poderão, a critério do 
Município, ser executados diretamente ou mediante concessão ou permissão, na forma da 
lei. 
SUBSEÇÃO IV 
DA DRENAGEM URBANA 
Art. 67 - São objetivos para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - equacionar a drenagem e a absorção de águas pluviais combinando elementos naturais e 
construídos; 
II - garantir o equilíbrio entre absorção, retenção e escoamento de águas pluviais; 
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Mercado Popular - HMP, especialmente na área central e nos espaçosvaZios ,ciã-Cidacte;, 
XI - propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridades e n 
controle social da política habitacional; 
XII - contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos 
populares que lutam por moradia digna, pelo acesso à Cidade e pela garantia da função 
social da propriedade urbana; 
XIII - garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos 
destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes 
privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município; 
XIV - garantir o acesso e a permanência das famílias de baixa renda às linhas de 
financiamento público de Habitação de Interesse Social. 
Parágrafo único - Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias 
adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que seja atendida por serviços 
públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de 
lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos. 
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional: 
I - o desenvolvimento de projetos habitacionais que considerem as características da 
população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas; 

• 	
II - o desenvolvimento de programas de melhoria da qualidade de vida dos moradores de 
habitações de interesse social, nas unidades habitacionais, infra-estrutura urbana e 
equipamentos, estimulando programas geradores de emprego e renda, a valorização do 
espaço público, assegurando a integração desses programas com a perspectiva de 
desenvolvimento das comunidades; 
III - o estímulo à participação e ao controle social na definição das políticas e prioridades da 
produção habitacional; 
IV - a consolidação do Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação 
do setor como as Conferências Municipais de Habitação e o Orçamento Participativo; 
V - a produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda, com qualidade e 
conforto, assegurando níveis adequados de acessibilidade, de serviços de infra-estrutura 
básica, equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência social, segurança, 
abastecimento e esportes, lazer e recreação; 
VI - a produção, nas regiões centrais da Cidade dotadas de infra-estrutura, de unidades 
habitacionais em áreas vazias ou subutilizadas, e a recuperação de edifícios vazios ou 
subutilizados, para a população de baixa e média renda; 
VII - a consolidação da moradia social nas áreas centrais, mediante a ação conjunta da 
população e dos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuindo para os programas de 
reabilitação dessas áreas, compatibilizando-as com a inclusão social e urbanada população 
de baixa renda que habita a região ou nela trabalha, de modo a evitar sua expulsão; 

111, 	VIII - a utilização de parte dos recursos provenientes da valorização imobiliária em 
programas habitacionais de interesse social nas áreas bem dotadas de infra-estrutura e 
serviços urbanos; 
IX - a promoção da regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das 
unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda; 
X - a intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a integridade física, o 
direito à moradia e a recuperação da qualidade ambiental dessas áreas; 
XI - a requalificação de áreas de cortiços e urbanização de favelas por meio de ações 
integradas com outros órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal; 
XII - a garantia, nos programas habitacionais, de atividades conjuntas de proteção ao meio 
ambiente e de educação ambiental, de modo a assegurar a preservação das áreas de 
mananciais e a não-ocupação das áreas de risco e dos espaços destinados a bens de uso 
comum da população, através de parcerias de órgãos de governo e organizações não 
governamentais; 
XIII - a priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo 
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Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas 
insalubres e de risco; 
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas 
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e de 
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela 
iniciativa privada; 
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a 
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão 
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada; 
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas 
habitacionais; 
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de 
disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação 
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos; 

411111 	XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das 
edificações residenciais; 
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a 
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na 
aquisição ou locação social; 
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e 
requalificação de edifícios subutilizados; 
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação 
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população; 
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e 
financiamentos públicos de habitação de interesse social; 
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de 
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações; 
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, 
especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais; 
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes 
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo; 
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de 
Interesse Social; 
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das 
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade, em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão. 
§ 1 0  - Como melhoria das moradias entende-se programas e projetos que intervenham em 
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade. 
§ 20  - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em 
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais. 
§ 30  - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social. 
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional: 
1 - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13276 

Total de referências : 
7. 07VIGIIIWY■ 

Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 
pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 2 0  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 

• 	
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1 0  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 3 0  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 

41, 	ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 14018 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei, (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 30  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 50  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.403, DE 21 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 279/06, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Altera o art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa 
Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 1 0  da Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, passa a vigorar acrescido 
de § 30 , com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 3 0  O Programa abrangerá, dentre outras, as edificações de uso residencial, 
comercial, institucional (de propriedade pública ou particular), de prestação de serviços 
e industrial na forma e nas condições estabelecidas em legislação municipal específica 
a ser editada." 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipa 
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on,a 	Ferr-lra 
Reg. 100.99 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : lei AND 14933 

Total de referências : 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 
Re ,- In() ntir:t _ (Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na formá &ibsttUttvodQ  

Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 10 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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722 °.  

	 k+cr,rrt-n- fh 2  
j Reg. 10Q 

de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação ã'rt missoes-de-- 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e- s,. ac  otimizar,: o 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta):-:- .''''---  

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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PROJETO DE LEI 01-0050/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Cria o Programa Municipal de combate ao Aquecimento Global e às Mudanças 

Climáticas, torna obrigatório o uso de sistemas e procedimentos que visam a eficiência 
energética dos imóveis e dá outras providências". 

I - DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Art. 1 0 . Fica instituída a criação dos Programa Municipal de Combate ao 

Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas, que tem por objetivo constribuir para o 
restabelecimento do equilíbrio climático e da sadia qualidade de vida das presentes e 
futuras gerações do Município de São Paulo. 

Parágrafo Único - O Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às 
Mudanças Climáticas instituída no caput será implementado por meio de práticas 
sustentáveis, bem como por meio da obrigatoriedade de utilização de equipamentos 
que visam o uso racional da energia e da água em edificações no Município de São 
Paulo. 

Art. 20 . O Programa de Combate ao Aquecimento Global adotará as seguintes 
definições: 

a) Equipamentos de eficiência energética: sistemas de refrigeração de ar e ou de 
aquecimento de água que utilizam fontes alternativas de energia, em substituição a 
combustíveis fósseis, ou ainda que consomem menos energia elétrica quando 
comparados aos sistemas convencionais em uso; 

b) Equipamentos de geração de energia distribuída: sistemas de geração de 
energia elétrica de pequeno porte que utilizam fontes alternativas de energia, 
devidamente aprovados pelos órgãos federais competentes, destinados ao 
abastecimento da própria edificação onde são instalados e que funcionem em paralelo 
ou em conjunto com o sistema público de distribuição de energia elétrica; 

c) Fontes alternativas de energia: solar, eólica, gás natural ou GLP e biomassa; 
d) Sistemas de reuso de água: águas pluviais e lençol freático. 
II - DO AQUECIMENTO DE ÁGUA 
Art. 30 • Todas as edificações residenciais unifarmiliares com área construída igual 

ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) ficam sujeitas à obrigatoriedade 
de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 40 . Todos os edifícios residenciais ou unidades habitacionais multifamiliares 
com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) ficam sujeitas 
à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética para o aquecimento 
de água. 

Art. 5 0 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas comerciais ou industriais 
onde seja consumida água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez 
metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Art. 60 . O Poder Público deverá adotar equipamentos de eficiência energética 
para o aquecimento de água nas edificações onde sejam prestados serviços públicos 
que, por sua natureza, consumam água potável aquecida em volume igual ou superior 
a 10 m3 (dez metros cúbicos) mensais. 

Art. 70 • Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportiivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que consumam 
água potável aquecida e volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros cúbicos) 
mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência 
energética para o aquecimento de água. 

Art. 80 . As edificações onde sejam exercidos serviços de saúde, com ou sem fins 
lucrativos, que consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 
(dez metros cúbicos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos 
de eficiência energética para o aquecimento de água. 
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Art. 90 . As edificações que contenham ou sejam utilizadas como cozinhas, 

refeitórios, banheiros, lavatórios ou lavanderias com ou sem fins lucrativos e que 
consumam água potável aquecida em volume igual ou superior a 10 m3 (dez metros 
cubícos) mensais ficam sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

Parágrafo Único - Inclui-se na definição acima edifícios ou construções 
independentes ou pertencentes a conjuntos complexos de instalações. 

Art. 100 . As piscinas aquecidas com volume igual ou superior a 35 m3 (trinta e 
cinco metros cúbicos) ficam sujeitas à obrigatoriedade da adoção equipamentos de 
eficiência energética para o aquecimento de água. 

IH - DA REFRIGERAÇÃO DE AR E DA ILUMINAÇÃO ARTIFICIAL 
Art. 110 . Os projetos de edificações residenciais unifamiliares com áera 

construída igual ou superior a 200 m2 (duzentos metros quadrados) que forem 
elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração 
artificial de ar. 

Art. 120. Os projetos dos edificios residenciais ou unidades habitacionais 
multifamiliares com área construída superior a 500 m2 (quinhentos metros quadrados) 
que forem elaborados após a entrada em vigor da presente lei deverão adotar técnicas 
arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação e refrigeração artificial. 

Art. 130 . Todas as edificações onde sejam desenvolvidas atividades comerciais ou 
industriais e que utilizem refrigeração artificial de ar para climatização interna ficam 
sujeitas à obrigatoriedade de adotar equipamentos de eficiência energética. 

Art. 140 . Os projetos de edificações onde serão desenvolvidas atividades 
comerciais ou industriais que forem elaborados após a entrada em vigor da presente 
lei deverão adotar tércnicas arquitetõnicas que diminuam a necessidade de iluminação 
e refrigeração artificial. 

Art. 150 . Os locais que utilizam grupo geradores movidos à óleo diesel deverão 
ser substituídos ou adaptados para consumo de gás natural ou GLP. 

IV - DO SISTEMA DE REUSO DE ÁGUA 
Art. 160 . Em edificações novas em que, a alimentação de água exija um sistema 

de bombas de recalque com reservatórios superior e inferior, deverão ser instalados 
mecanismos de amazenagem de águas pluviais e/ou lençol freático. 

§1 0  - Deverá ser instalado um sistema independente que conduza toda a água 
pluvial captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos a um 
reservatório de água não potável. 

§20- Se houver viabilidade para a captação de água do lençol freático, poderá ser 
instalado um sistema para o seu armazenamento e reutilização como não potável. 

Art. 170 . A água pluvial ou proveniente do lençol freático excedente poderá ser 
despejada na rede pública de drenagem, segundo critérios definidos na Lei 13.276/02. 

Art. 180 . A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

V - DOS PROJETOS HABITACIONAIS MUNICIPAIS DE INTERESSE SOCIAL 
Art. 19 0 . Os projetos habitacionais populares ou de baixa renda que forem 

instalados após a entrada em vigor desta lei deverão prever o uso equipamentos de 
eficiência energética, bem como apresentar técnicas arquitetõnicas e construtivas que: 

a) diminuam a necessidade de iluminação artificial e refrigeração de ar; 
b) utilizem técnicas e materiais construtivos alternativos de baixo custo; 
c) realizem o reuso de água e o aproveitamento de águas pluviais. 
VI - DA ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 20 0 . A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 
com multa no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para edificações 
residenciais unifamiliares e de R$ 3.000,00 (três mil reais) para as demais. 

Art. 21 0 . O Poder Executivo deverá fomentar programas que tenham por objetivo 
o combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Art. 220 . Os valores arrecadados com base nesta lei, bem como aqueles oriundos 
de programas municipais que sejam qualificados como mecanismos de 
desenvolvimento limpo, conforme as regras do Protocolo de Kyoto, deverão ser 
depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Parágrafo Único - A emissão e negociação dos Certificados de Emissões 
Reduzidas (CER) ficarão a cargo do Poder Executivo. 

Art. 230 . Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 10% (dez por cento) deverão ser 
destinados ao financiamento da instalação de sistemas de aquecimento solar de água 
em projetos habitacionais populares ou de baixa renda e em campanhas de educação 
ambiental e esclarecimento acerca da necessidade de se atender aos ditames do 
Programa Municipal de Combate ao Aquecimento Global e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Unico - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 240 . Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 

sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada da 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 250 . As edificações já existentes ou em fase de construção quando da 
entrada em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada 
da sua entrada em vigor para se adaptar às suas regras. 

Art. 260 . Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 27 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias. 

Art. 280  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0066/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Dispõe sobre a construção da "edificação sustentável" ou "construção verde" nas 

condições que estabelece e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  As novas edificações a serem construídas na área urbana do Município de 

São Paulo, bem como as reformas de edificações existentes, quando ultrapassarem o 
coeficiente de aproveitamento 1 (um), pertencentes a zoneamento onde tal situação é 
permitida, serão projetadas executadas e mantidas atendendo aos princípios de 
sustentabilidade. 

§ único As novas edificações residenciais, mesmo que eventualmente 
dispensadas de pagamento de contrapartida financeira, tais como Outorga Onerosa ou 
CEPAC, que ultrapassarem o previsto no caput deste artigo, deverão atender aos 
princípios de sustentabilidade aplicáveis às edificações. 

Art. 20  Fica definida com "edificação sustentável" ou "construção verde" aquela 
que atenda de forma racional os princípios de sustentabilidade, devendo ser projetada, 
construída e mantida respeitando a natureza, apresentando baixos índices de consumo 
de água e energia, construída com materiais que não poluam o ambiente e cuja 
utilização não cause danos à saúde dos usuários e à comunidade. É passível de receber 
certificação e/ou selo de conformidade por atender padrões legais mínimos, emitido 
pelo órgão Público ou Entidade de Certificação competente. 

§ 10  O executivo municipal indicará um grupo de trabalho junto ao órgão 
Normalizador (ABNT) visando a elaboração de Norma Técnica que estabelecerá 
padrões e índices exigíveis para as "edificações sustentáveis" ou "construções verdes. 

§ 20  Enquanto não forem editadas Normas Técnicas Oficiais - NTO brasileiras 
aplicáveis às medidas propostas, poderão ser utilizadas normas internacionais 
relacionadas à matéria desde que o Código de Obras - COE - Lei 11.228/92 não 
disponha em contrário. 

Art. 30  No atendimento aos princípios de sustentabilidade a edificação deverá 
adequar-se simultaneamente aos seguintes requisitos: 

I - Implantação da edificação no terreno de forma ambientalmente adequada, 
preservando o quanto possível a topografia original e a vegetação existente, em 
especial nos recuos e faixas "Non aedificandi" exigíveis pelo zoneamento; 

II - Reciclagem adequada dos resíduos de eventuais edificações existentes no 
lote que venham a ser demolidas, bem como dos resíduos gerados pela obra; 

III - Manter efetivamente drenantes e funcionais ao menos as áreas permeáveis, 
conforme o projeto aprovado e exigido no Quadro No 4 do Livro de cada uma das 
Subprefeituras conforme Leis 13.885/04, 11.228/92 e 13.276/02; 

IV - Os recuos de frente deverão ser constituídos de terreno natural permeável, 
ajardinado e arborizado com espécies adequadas a espaço disponível, admitindo-se 
apenas a existência das vagas exigíveis para estacionamento de deficientes, caso em 
que não serão consideradas no cálculo da área permeável; 

V - Medição individualizada de consumo de água potável em edificações 
constituídas em condomínio ou não, nos termos da Lei 14.018/05; 

VI - Reuso da água pluvial e das águas servidas do imóvel conforme Lei 
14.018/05; 

VII - Implantação e utilização de aquecimento solar de água nos casos previstos 
na Lei 14.459/07; 

VIII - Racionalização do consumo de energia elétrica de fornecimento Público, 
mediante: 

a) Projeto que valorize a iluminação natural diurna dos compartimentos conforme 
estabelecido no Código de Obras - COE - Lei 11.228/92; 

b) Projeto de iluminação artificial dos compartimentos, mediante 
dimensionamento e especificação de equipamentos e produtos de maior eficiência; 
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c) Projeto que valorize o conforto térmico e a ventilação natural dos 
compartimentos, reduzindo ao mínimo possível a utilização de sistemas de 
condicionamento de ar energizados; 

IX - Na hipótese da ocorrência de corte ou poda não autorizadas de vegetação 
arbórea existente no lote, terreno ou gleba onde tenha sido ou venha ser construída 
edificação, comprovável pela análise de dados cadastrais disponíveis, tais como fotos 
aéreas, além das compensações exigíveis pelo órgão ambiental competente SVMA ou 
SMA, poderá ser exigida compensação ambiental dentro do perímetro da APRM-G, 
conforme disposto nos artigos 66 a 72 da Lei Estadual 12.233/06, ainda que o local da 
ocorrência do corte esteja fora do perímetro da APRM-G. 

Art. 40  A verificação do atendimento a esta lei se dará no momento da expedição 
do respectivo Certificado de Conclusão da obra nova ou reforma. 

§ 1 0  Não será expedido o respectivo Certificado de Conclusão, no caso do não 
atendimento integral dos parâmetros e índices estipulados na aprovação do projeto 
pelo órgão competente e constantes das plantas e notas dos respectivos Alvarás de 
Aprovação e Execução. 

§ 20  A utilização das edificações previstas no artigo 1 0  sem o respectivo 
Certificado de Conclusão por não atendimento da sustentabilidade, implicará nas 
sanções previstas na Lei 11.228/92. 

§ 30  No caso das atividades Não Residenciais NR- que se enquadrem nos 
parâmetros estabelecidos no caput do artigo 1 0 , por ocasião da expedição do Auto de 
Licença de Funcionamento ou Alvará de Funcionamento de Local de Reunião, poderá 
ser verificado pelo órgão público competente, se a edificação continua observando os 
princípios de sustentabilidade conforme aprovado e/ou certificado, ainda que a 
edificação tenha o respectivo Certificado de Conclusão. 

Art. 50  O inciso XXX do artigo 2 0  da Lei 13.885/04 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

XXX. outorga onerosa é a concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo 
adicional acima do resultante da aplicação do coeficiente de aproveitamento básico, 
até o limite estabelecido pelo coeficiente de aproveitamento máximo, de alteração de 
uso e parâmetros urbanísticos, mediante pagamento de contrapartida financeira e 
atendimento pelas edificações dos princípios de sustentabilidade previstos em lei. 

Art. 60  Esta lei entrará em vigor 180 dias da sua publicação, o executivo 
procederá a sua regulamentação neste prazo, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0730/2009 do Vereador Arselino Tatto (PT) 
"Cria o Programa Municipal de conscientização e conservação para reuso da 

água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas 
e obrigatoriedade de instalação dos mecanismos de captação e conservação de água 
em edifícios novos e dá outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa Municipal de Conscientização e Conservação para 

reuso da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas edificações Públicas e 
Privadas no âmbito do Município de São Paulo. 

I - DO PROGRAMA DE INCENTIVO 
Art. 20  - O Programa Municipal tem por objetivo instituir medidas em parceria 

com órgãos da administração pública, legislativos, e empresas públicas ou privadas de 
pesquisa e saneamento, visando estimular e incentivar projetos que tenham por 
objetivo o uso eficiente da água proveniente de aparelhos de ar condicionado nas 
edificações, induzindo à sua captação, conservação e reuso, e incentivando a utilização 
de fontes alternativas para captação de água nas novas edificações públicas ou 
privadas. 

Artigo 3 0  - O Governo Municipal, por meio de suas secretarias competentes, 
deverá criar programas de capacitação de técnicos municipais, visando à elaboração 
das Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente da Água nas 
Edificações. 

Artigo 40  - Fica autorizado o Poder Público Municipal celebrar convênios com 
Universidades, Fundações e Organizações da sociedade civil que comprovem notório 
saber na área de gestão de recursos hídricos e elétricos e aprovação/regularização de 
empreendimentos, para ministrar os cursos nos municípios, e assessorar na elaboração 
de Políticas Municipais de Captação, Conservação e Reuso Consciente de Água nas 
Edificações e de projetos de lei correlatos. 

Parágrafo único - A Câmara Municipal do Município de São Paulo, por meio de 
suas Comissões competentes, efetuará o acompanhamento da eficácia do Programa, 
bem como a fiscalização dos convênios. 

Art. 50  - Nas ações de combate ao desperdício quantitativo da água, as empresas 
ou autarquias municipais de saneamento ficam obrigadas a desenvolver ações voltadas 
à conscientização da população através de campanhas educativas, versando sobre o 
uso abusivo, forma de captação da água, bem como instruir o a população sobre a 
maneira de reutilização da água. 

II - DAS EDIFICAÇÕES E DA OBRIGATORIEDADE 
Art. 60  - A instituição das medidas e obrigatoriedade de instalação de 

mecanismos de Captação e Conservação da água proveniente de aparelhos ar 
condicionados tem como objetivo: 

I - A sustentabilidade dos recursos ambientais; 
a) Conscientização do uso da água nos edifícios; 
b) Redução da demanda sobre mananciais de água; 
c) Substituição do uso de água potável por água de nível inferior em atividades 

em que a qualidade da água não interfira na saúde dos munícipes. 
Art. 70  - Os projetos de edificações ou reforma das edificações Públicas 

Municipais, e edificações comerciais e industriais com mais de 360.000 BTUs (30 TR) 
somente receberão o competente alvará após avaliação e aprovação da Subprefeitura 
competente desde que cumpridos os requisitos estipulados pelas Políticas Municipais 
de Captação, Armazenamento, Conservação e Reuso Consciente da água proveniente 
de aparelhos ar condicionados nas Edificações. 

Parágrafo Único: As estipulações dentro das Políticas Municipais de Captação, 
Conservação e Reuso Consciente água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
edificações deverão ser regulamentadas posteriormente. 
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Art. 80 . Todas as edificações onde são realizadas atividades educacionais, 
esportivas, culturais ou de entretenimento com ou sem fins lucrativos que façam uso 
do resfriamento por meio de aparelhos de ar condicionado, ficam sujeitas à 
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação 
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
Edificações. 

Art. 90 . As edificações comerciais ou industriais e que utilizem refrigeração por 
meio de aparelhos de ar condicionado para climatização interna ficam sujeitas à 
obrigatoriedade de adotar mecanismos de Captação, Armazenamento e Conservação 
para Reuso Consciente da água proveniente de aparelhos ar condicionados nas 
Edificações. 

Art. 10. Os projetos de construção ou de reforma total ou parcial das edificações 
sujeitas às obrigatoriedades contidas nesta lei que foram protocolados até a dada de 
sua entrada em vigor só poderão receber o competente alvará se incorporarem as 
modificações necessárias ao cumprimento total das obrigações constantes nesta Lei. 

Art. 11. As edificações já existentes ou em fase de construção quando da entrada 
em vigor desta lei terão um prazo de 05 (cinco) anos contados da sua entrada em 
vigor para se adaptar às suas regras. 

III - DA ÁGUA E SUA DESTINAÇÃO 
Art. 12. A água proveniente de aparelhos de ar condicionados deverá ser 

Captada, Armazenada e Conservada segundo as especificações dos órgãos 
competentes. 

Art. 13. A destinação da água não potável ficará restrita à manutenção de áreas 
de uso comum das edificações; reserva de incêndio, nas bacias sanitárias, lavagem e 
outros usos que não o consumo humano. 

IV - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
Art. 14. A infração a qualquer das obrigações impostas por esta lei será punida 

com multa no valor de 5 Unidades Fiscais do Município - UFMs, para edificações 
residenciais, de 10 Unidades Fiscais do Município - UFMs para edificações Comerciais e 
Industriais. 

Art. 15. O Poder Executivo deverá desenvolver atividades visando fomentar o 
Programa Municipal de conscientização para reuso da água proveniente de aparelhos 
de ar condicionado nas edificações Públicas e Privadas combate ao Aquecimento Global 
e às Mudanças Climáticas. 

Parágrafo Único: No caso do descumprimento ficará o Executivo Municipal sujeito 
às sanções previstas em lei. 

Art. 16. Os valores arrecadados em face ao descumprimento das disposições 
desta Lei, deverão ser depositados no Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Art. 17. Dos recursos financeiros depositados no Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - em campanhas de educação sobre o Uso 
consciente da água e em Projetos visando o desenvolvimento de tecnologias para 
captação, armazenamento e conservação de água par reuso 

Parágrafo Único - A escolha dos projetos a serem financiados conforme o caput 
será feita anualmente, mediante concurso público promovido pelo Conselho do Fundo 
Especial do Meio Ambiental e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, que também 
realizará a tomada de contas dos projetos. 

Art. 18. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 180 (cento e 
oitenta) dias contados da sua promulgação. 

Art. 19 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", 

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou 

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei, 
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis. 

Artigo 20  - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis, o que se segue: 

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água; 
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns; 
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás; 
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água; 
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e 

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor 
utilização da água; 

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos; 

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para 
finalidades não-potáveis; 

VIII - sistema de reuso de água; 
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível. 
§ 10  - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias 

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e 
as condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem 
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo 
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial. 

§ 20  - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições 
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das legislações 
vigentes, em qualquer esfera administrativa. 

Artigo 30  - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as 
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2 0 , desta lei, para fins de obtenção de 
alvará municipal de autorização para construção. 

Artigo 40  - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na 
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da 
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra. 

§ 1 0  - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a 
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto. 

§ 20  - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela 
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto 
ao CREA. 

§ 30  - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o 
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua 
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA. 

Artigo 50  - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal 
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2 0  da presente 
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter 
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o 
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados. 
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Artigo 60  - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a 
melhor tecnologia disponível. 

Artigo 70  - Havendo o descumprimento de quaisquer dessas regras serão 
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o 
cumprimento do disposto. 

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

São Paulo, 07 de abril de 2010. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 84 

PROJETO DE LEI 01-0323/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Cria o programa de reuso de água em postos de gasolina e lava-rápidos no 
Município de São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Os postos de gasolina e lava-rápidos situados no município de São Paulo 
farão o reuso de da água em lavagem de veículos; 
Art. 20  - Para cumprimento do art. 1 0  desta lei, os postos de gasolina e lava-
rápidos deverão instalar sistemas e equipamentos para recuperação e reutilização 
da água; 
Art. 3 0  - Os postos de gasolina e lava-rápidos terão o prazo de 180 dias, a partir da 
promulgação desta lei, para implantação e aplicação do sistema de reutilização da 
água; 
Art. 40  - Em caso de não cumprimento desta lei, os estabelecimentos comerciais 
deverão ser notificados para instalação dos equipamentos necessários no prazo 
máximo de 60 dias; 
Art. 50- A inobservância do disposto nesta lei implicará ao infrator a imposição de 
multa no valor de R$1.000,00 (hum mil reais), dobrada em caso de reincidência, 
devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção desse índice, será adotado outro criado por legislação federai e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda; 
Art.60- Na reincidência continuada do descumprimento desta lei, os alvarás de 
funcionamento serão cassados; 
Art. 7 0  - A Secretaria Municipal das Subprefeituras deverá regulamentar esta lei no 
prazo de 120 dias. 
Art. 80- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-0485/2010 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de 
reservatório no sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava-
Rapido"e similares situados no Município de São Paulo, e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Somente serão concedidos o alvará e a licença de funcionamento aos 
estabelecimentos comerciais que façam lavagem e limpeza de veículos do tipo 
"Lava-Rapido" e similares situados no Município de São Paulo que comprovarem a 
instalação de: 
I - Sistemas e equipamentos para recuperação e captação em reservatórios de 
toda água utilizada na lavagem ou limpeza de veículos. 
II - Sistemas e equipamentos de tratamento, despoluição e purificação da água 
utilizada na lavagem ou limpeza de veículos. 
Parágrafo Único. A destinação e descarte dos resíduos decorrentes da despoluição e 
purificação da água utilizada na lavagem ou limpeza de veículos devem seguir as 
leis vigentes. 
Art. 20  O estabelecimento deve possuir sistemas ou equipamentos que proporcione 
o uso racional e econômico da água potável. 
Parágrafo Único. A utilização ou o reuso da água recuperada e tratada de acordo 
com o disposto do Artigo 1 0  desta Lei é livre em qualquer quantidade para lavagem 
e limpeza de veículos ou qualquer outro fim. 
Art. 30  Fica proibido o descarte em vias públicas, sistemas de captação de águas 
pluviais, sistemas de captação de esgoto ou no subsolo, da água utilizada na 
lavagem ou limpeza de veículos sem o devido tratamento, despoluição e 
purificação. 
Art. 40  Os estabelecimentos comerciais do tipo "lava-rapido" que já se encontrarem 
em funcionamento, no inicio da vigência desta lei, terão o prazo de 365 (Trezentos 
e sessenta e cinco) dias a partir de sua publicação para se adaptarem às suas 
disposições, sob pena de sujeição às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) dobrada em caso de reincidência; 
II - cassação do alvará de funcionamento e encerramento das atividades dos 
estabelecimentos que, após terem sido devidamente autuados, voltarem a cometer 
a infração pela terceira vez. 
Parágrafo Único. A multa de que trata o inciso I deste será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice será adotado outro índice 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias ( noventa ) 
dias contados a partir da sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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